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reunião de 13 de setembro de 2013 e a Assembleia Municipal em sessão 
de 29 de novembro de 2013, aprovaram as alterações ao Regulamento 
Municipal de Urbanização e Edificação.

Artigo 1.º
Alteração do Regulamento

Procedeu -se à alteração do Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação, no seu artigo 134.º e foi ainda aditado o artigo 134.º -A, 
os quais passarão a ter a seguinte redação:

Artigo 134.º
Sistema da Industria Responsável

1 — Nos procedimentos de instalação e exploração de estabeleci-
mento industriais cuja entidade coordenadora seja a Câmara Munici-
pal, aplicam -se as disposições previstas no Decreto -Lei n.º 169/2012, 
de 1 de agosto, que aprova o Sistema da Industria Responsável (SIR).

2 — O lançamento e liquidação das taxas pelos atos referidos no 
n.º 1 do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, 
obedecem ao previsto no Regulamento da Tabela de Taxas e Outras 
Receitas do Município de Terras de Bouro.

3 — O montante destinado a entidades públicas da administração 
central que intervenham nos atos de vistoria é distribuído nos termos 
das alíneas a) e b), do n.º 2 do artigo 81.º do Decreto -Lei n.º 169/2012, 
de 1 de agosto, tendo em consideração os valores definidos para 
o efeito no Regulamento da Tabela de Taxas e Outras Receitas do 
Município de Terras de Bouro.

Artigo 134.º - A
Critérios a observar na avaliação da salvaguarda 

do equilíbrio urbano e ambiental (SIR)
1 — Instalação de estabelecimento industrial a que se refere 

a parte 2 -A e B do anexo I ao SIR, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 169/2012, de 1 de agosto, em edifício cujo alvará de utiliza-
ção admita comércio ou serviços, conforme n.º 6 do artigo 18.º 
do SIR:

a) Estabelecimentos onde se desenvolvam atividades económicas 
com classificação (CAE) enquadrada na parte 2 -A e B do anexo I 
ao SIR;

b) O exercício da atividade industrial em edifício constituído em 
regime de propriedade horizontal carece de autorização de todos os 
condóminos;

c) Os efluentes resultantes da atividade desenvolvida deverão ter 
características similares às águas residuais domésticas;

d) Os resíduos resultantes da atividade produzida deverão ter ca-
racterísticas similares aos resíduos sólidos urbanos;

e) O ruído resultante da laboração não deverá causar incómodos 
a terceiros, havendo que garantir o cumprimento do disposto no ar-
tigo 13.º do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro;

f) O estabelecimento deverá garantir as condições de segurança con-
tra incêndios em edifícios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro.

2 — A instalação de estabelecimento industrial a que se refere a 
parte 2 -A do anexo I ao SIR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, 
de 1 de agosto, em prédio urbano destinado a habitação, conforme 
n.º 7 do artigo 18.º do SIR:

a) Estabelecimentos com potência elétrica contratada não superior 
a 15 KVA e potência térmica não superior a 4x105 KJ/h;

b) Atividade económica ser desenvolvida a título individual ou em 
microempresa até 5 trabalhadores;

c) A atividade económica desenvolvida enquadrar -se na classifica-
ção (CAE) identificado na parte 2 -A do anexo I ao SIR;

d) O valor anual de produção da atividade exercida no estabele-
cimento ser inferior ao limite máximo estabelecido na parte 2 -A do 
anexo I ao SIR;

e) O exercício da atividade industrial em edifício constituído em 
regime de propriedade horizontal carece de autorização de todos os 
condóminos;

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente alteração do Regulamento Municipal de Urbanização e 
Edificação entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação nos 
termos legais.
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 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 15253/2013

Abertura de procedimento concursal comum, para preenchimento 
de 3 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado [2 postos de trabalho na 
carreira e categoria de técnico superior (engenheiro eletrotécnico 
e educação sócio profissional) e 1 posto de trabalho na carreira e 
categoria de assistente técnico] do mapa de pessoal.
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/02, alterada pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 31/12, 
3 -B/2010, de 28/04, 34/2010, de 2/09, 55 -A/2010, de 31/12, 64 -B/2011, 
de 30/12, 66/2012, de 31/12, e 66 -B/2012, de 31/12, doravante designada por 
LVCR, na sua atual redação e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(enquanto ECCRC), bem como reserva interna no município, torna -se 
público que, por deliberação da Câmara Municipal de 8 de novembro de 
2013, e da Assembleia Municipal de 20 de novembro de 2013, encontram-
-se abertos pelo período de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimentos concursais comuns 
para preenchimento dos seguintes postos de trabalho, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal deste município:

1 — Caracterização dos postos de trabalho
1.1 — Modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado:
Referência A: 1 técnico superior (engenheiro eletrotécnico), para prestar 

funções na divisão de gestão do território e fiscalização — para o exercício 
de funções conforme o conteúdo funcional descrito para a categoria no 
anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, designadamente: Efetuar estudos 
de eletricidade; concebe e estabelece planos, elabora pareceres sobre 
instalações e equipamentos, bem como prepara e superintende a sua 
construção, montagem, funcionamento, manutenção e reparação; executa 
projetos de instalações elétricas e eletrónicas, telefónicas e de gás; fiscaliza 
obras enquadradas na sua atividade; estabelece estimativas de custos, 
orçamentos, planos de trabalhos e especificações de obras, indicando o 
tipo de materiais e outros equipamentos necessários; consulta entidades 
certificadoras; elabora cadernos de encargos, memórias e especificações 
para concursos públicos de projetos e ou empreitadas; assume a gestão 
técnica (exploração) dos postos de transformação de energia propriedade 
do Município; efetua a gestão técnica de concessão da rede de distribuição 
de energia pública à EDP; efetua a execução de propostas de rede de 
energia municipal de iluminação pública e de edifícios.

Referência B: 1 técnico superior (educação sócio profissional), para 
prestar funções na divisão de desenvolvimento social — para o exercício 
de funções conforme o conteúdo funcional descrito para a categoria 
no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, designadamente: O objetivo 
geral do 1.º ciclo de estudos em Educação Socioprofissional é formar 
técnicos com competências para a conceção, implementação e acompa-
nhamento de projetos socioprofissionais e ou socioeducativos que visem 
a promoção da integração social e ou socioprofissional de indivíduos 
que pertençam a categorias socialmente desfavorecidas. Mais especifi-
camente, o ciclo de estudos pretende:

Potenciar a apreensão de conhecimentos através de ações de for-
mação;

Desenvolver competências científicas, técnicas e metodológicas ne-
cessárias à intervenção socioprofissional;

Estimular capacidades e competências para o domínio da intervenção 
social num âmbito geral e alargado;

Potenciar a apreensão de competências de conceção, implementação e 
acompanhamento de projetos socioprofissionais que visem a promoção 
da integração social e ou socioprofissional de indivíduos que pertençam 
a categorias socialmente desfavorecidas;

Referência C: 1 assistente técnico, para prestar funções na divisão 
de gestão de serviços partilhados — para o exercício de funções con-
forme o conteúdo funcional descrito para a categoria no anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, designadamente: Inventariar, classificar, orga-
nizar e assegurar o funcionamento do Arquivo Municipal, assegurando a 
articulação entre toda a documentação arquivística; Gerir a incorporação 
de documentos, avaliar a documentação acumulada e propor, logo que 
decorridos os prazos estabelecidos por lei, a eliminação documental sem 
interesse histórico; Disponibilizar métodos de recolha da informação 
administrativa pela via eletrónica de modo a que a administração local 
ofereça condições de acesso à informação pública existente no arquivo; 
Conceber um sistema de registos fotográficos, videográficos ou em ou-
tros suportes que possibilitem a fixação dos momentos de evolução do 
concelho e contribuam para o enriquecimento cultural da comunidade; 
Organizar, catalogar, indexar e elaborar projetos de conservação e di-
fusão do arquivo fotográfico da Câmara Municipal; Criar e coordenar o 
serviço educativo e cultural do Arquivo Municipal, através da realização 
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de diversas atividades de divulgação dos serviços a toda a população; 
Promover e coordenar projetos tendentes à conservação e restauro das 
espécies documentais de tipologia diversa; Elaborar normas de utilização 
destes equipamentos e assegurar a existência de condições de segurança; 
Viabilizar uma parceria transparente e cooperante entre o Arquivo e 
a população, que conduza a uma melhoria dos serviços prestados e à 
consequente satisfação dos interessados.

1.2 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida ou se encontrem colocados em 
situação de mobilidade especial.

2 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo determinado ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida. No entanto, caso 
sejam opositores ao procedimento candidatos com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado ou em caso de candidatos que 
se encontrem colocados em mobilidade especial, o procedimento iniciar-
-se -á por estes, conforme deliberação da Assembleia Municipal datada de 
20de novembro fazendo com que, só depois de esgotada a possibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho em causa pelos candidatos detentores 
de relação jurídica de emprego publico por tempo indeterminado, se possa 
recorrer à aplicação dos métodos de seleção aos restantes candidatos.

3 — Nível habilitacional e área de formação profissional:
Ref. A — Licenciatura em Engenharia Eletrotécnica
Ref. B — Licenciatura em Educação Sócio Profissional
Ref. C — 12.º ano de escolaridade e curso de técnico profissional de 

arquivo oficialmente reconhecido.

3.1 — Não haverá possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

4 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do Mu-
nicípio de Vale de Cambra.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR) com as de-
vidas alterações; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07; Lei n.º 59/2008, 
de 11/09, (RCTFP), alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04, pelo Decreto -Lei 
n.º 124/2010, de 17/11, e pelas Lei n.º 64 -B/2011, de 30/12, Lei n.º 66/2012, 
de 31/12 e Lei n.º 68/2013, de 29/08; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12 
(alterada pela Portaria n.º 1458/2009, de 31/12); Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/04; Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3/09; Lei n.º 12 -A/2010, de 30/06, Lei n.º 64 -B/2011, 
de 31/12, Lei n.º 66 -B/2012 de 31/12.

6 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, na sua atual redação:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela
Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Métodos de seleção:
7.1 — Prova de conhecimentos (PC); avaliação psicológica (AP) e 

entrevista profissional de seleção (EPS). A classificação final (CF) é 
obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = PC × 40 % + AP × 30 % + EPS × 30 %

Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar se, e em que medida, 
os candidatos dispõem de competências necessárias ao exercício da 
função. Será de natureza escrita teórica, de consulta, com a duração de 
90 minutos, sendo pontuada numa escala de 0 a 20 valores e versará, 
em parte comum a todos, sobre as seguintes matérias:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto -Lei n.º 442/91,de 15 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 6/96, de 31 de janeiro;
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 5 -A/2002, de 18 de janeiro;
Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro;

Regulamento da Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Vale 
de Cambra, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 13 de 18 de 
janeiro de 2013, anexo I (despacho 1200/2013);

Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro;
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 29/2000, de 13 de março.

Especificamente para a Ref. A
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro retificado pela Declaração 

Retificativa n.º 18 -A/2008, de 28 de março e pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro;

Especificamente para a Ref. B
Regras e princípios que regem a formação profissional na Adminis-

tração Pública — Decreto -Lei n.º 50/98, de 11 de março com alterações 
pelo Decreto -Lei n.º 174/2011, de 31 de maio.

Criação e regulação do funcionamento dos gabinetes de inserção 
profissional — Portaria 127/2009, de 30 de janeiro com alterações pela 
Portaria 298/2010, de 1 de junho.

Lei de Proteção de Crianças e Jovens — Lei n.º 147/99, de 1 de se-
tembro com alterações pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto.

Especificamente para a Ref. C
Regulamento arquivístico para as Autarquias Locais — Portaria 

n.º 412/01 de 17 de abril, publicada no Diário da República n.º 90, 
1.ª série B, alterado pela Portaria n.º 1253/2009 de 14 de outubro.

Regime geral dos arquivos e do património arquivístico — Decreto-
-Lei n.º 16/93 de 23 de janeiro, alterado pela Lei n.º 14/94 de 11 de 
maio.

Regime geral das incorporações da documentação de valor permanente 
em arquivos públicos — Decreto -Lei n.º 47/04 de 3 de março.

Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de janeiro
Acesso aos Documentos da Administração, Lei n.º 65/93 de 26 de agosto, 

alterado pelas Leis n.º 8/95 de 29 de março e n.º 94/99 de 16 de julho.

E seguintes temáticas:
Gestão de documentos, independentemente do tipo de suporte; Con-

trolo das incorporações; Registo de documentos; Cotação; Averbamento 
de registos; Descrição de documentos; Acondicionamento de documen-
tos; Empréstimo de documentação; Pesquisa documental; Aplicação de 
normas de funcionamento de arquivos; Serviço educativo.

7.1.1 — Para os candidatos que, cumulativamente sejam titulares da 
categoria e se encontrem a exercer funções ou, tratando -se de candidatos 
em mobilidade especial, se tenham por último encontrado a cumprir ou a 
executar as mesmas funções, os métodos de seleção são, caso não tenham 
exercido a opção pelos métodos anteriores: Avaliação Curricular (AC) e 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) em que a classificação 
final é obtida através da seguinte fórmula:,

CF = AC × 50 % + EAC × 50 %

A avaliação curricular visa analisar as habilitações académicas ou pro-
fissionais (HA), a experiência profissional (EP), a formação profissional 
(FP) e a avaliação de desempenho (AD), relacionadas com o posto de 
trabalho a ocupar e será ponderada na seguinte fórmula:

AC = HA × 30 % + FP × 30 % + EP × 30 % + AD × 10 %

7.1.2 — Habilitações literárias — HL
As exigidas para o posto de trabalho — 18 valores;
De grau superior, desde que relacionada com a área funcional a que 

se candidata — 20 valores.
7.1.3 — Formação profissional — FP, serão ponderadas as ações de 

formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a atividade 
dos postos de trabalho em causa, numa escala de 0 a 20 valores.

Sem formação relevante para o exercício das funções — 10 valores
Ações de formação relacionadas com o desempenho da função: 10 

valores acrescidos de
1 valor — por cada ação até 12 horas
2 valores — por cada ação de 12 a 18 horas
5 valores — por cada ação de 18 a 40 horas
10 valores — por cada ação superior a 40 horas

Para efeitos de valoração da formação profissional esclarece -se o 
seguinte: serão apenas consideradas as ações de formação devidamente 
comprovadas e concluídas até ao termo do prazo de apresentação das 
candidaturas; O júri procederá à soma da totalidade das horas de for-
mação frequentadas, atribuindo -lhe a pontuação que lhe corresponde na 
referida grelha; Nas ações de formação em cujos certificados apenas é 
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discriminada a duração em dias, é atribuído um total de 6 horas por cada 
dia de formação, de modo a ser possível converter em horas a respetiva 
duração; Nas ações de formação em cujos certificados não seja indicada 
a duração, em horas ou dias, é atribuído um total de 6 horas, de modo a 
ser possível converter em horas a respetiva duração; No caso de, apesar 
a ação de formação se encontrar concluída,existir discrepância entre o 
número total de horas da formação e o número de horas efetivamente 
assistidas, será este último o contabilizado.

7.1.4 — Experiência Profissional (EP), em que se pondera o desempe-
nho efetivo de unções na área da atividade para que o concurso é aberto 
numa escala de 0 a 20 valores.

Sem experiência relevante para o exercício das funções — 10 va-
lores

Com experiência relevante — 10 valores acrescidos de:
Até um ano — 2 valores
De 1 a 2 anos — 4 valores
De 2 a 3 anos — 6 valores
De 3 a 5 anos — 8 valores
Mais de 5 anos — 10 valores
Para efeitos de classificação da experiência profissional esclarece -se 

que só será valorada a experiência profissional devidamente comprovada 
por documento idóneo que refira expressamente o período de duração 
da mesma.

7.1.5 — Avaliação do Desempenho (AD): Para a valoração da Avalia-
ção de Desempenho, será considerada a média aritmética da avaliação 
relativa aos três últimos anos, de acordo com os seguintes critérios:

Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, 
de 14 de maio: Excelente: 20 valores; Muito Bom: 16 valores; Bom: 
12 valores; Necessita de desenvolvimento: 8 valores; Insuficiente: 6 
valores.

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro: Relevante: 20 valores; Ade-
quado: 12 valores; Inadequado: 8 valores.

Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em algum dos anos, será considerado 
como Bom: 12 Valores.

7.2 — Estando em causa razões de celeridade do procedimento e caso 
se justifique, o mesmo poderá decorrer através da utilização faseada dos 
métodos de seleção, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na atual redação.

7.3 — Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte 
a qualquer dos métodos de seleção ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

7.4 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual 
redação.

7.4.1 — No caso de o empate persistir, prevalecerá o candidato com 
maior tempo de experiência profissional na área.

7.5 — Caso o número de candidatos seja igual ou superior a 100, os 
métodos de seleção poderão ser aplicados de forma faseada, conforme 
previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro e suas 
alterações.

8 — Remuneração: O posicionamento do trabalhador recrutado obe-
decerá ao disposto no artigo 55.º da LVCR conjugado com o artigo 38.º 
da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

9 — Composição dos júris dos concursos:
Especificamente para a Ref. A
Presidente: Armando Francisco Adriano Ribeiro, Chefe da Divisão de 

Gestão do Território e Fiscalização, em regime de substituição.
Vogais efetivos: Paulo Jorge Sá Reis, Técnico Superior, que substitui 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Manuel Tavares Marques, 
Técnico Superior.

Vogais suplentes: Óscar da Silva Brandão, Técnico Superior e Helena 
Maria da Silva Bastos, Técnica Superior.

Especificamente para a Ref. B
Presidente: Maria Isabel Silvestre Mariano, Chefe da Divisão de 

Gestão de Serviços Partilhados, em regime de substituição.
Vogais efetivos: Paula Maria Neves Ferreira, Técnica Superior, que 

substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Maria de Fátima 
Oliveira Rocha, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Sandra Paula Soares Costa, técnica superior e Sérgio 
Miguel Marques Almeida, Técnico Superior.

Especificamente para a Ref. C
Presidente: Vítor Manuel Ferreira Tavares, Técnico Superior
Vogais efetivos: Maria Isabel Silvestre Mariano, Chefe da Divisão de 

Gestão de Serviços Partilhados, em regime de substituição, que substitui 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Artur Jorge Carmo Duarte 
Ferreira, Técnico Superior.

Vogais suplentes: Helena Maria Silva Bastos, técnica superior e Óscar 
da Silva Brandão, Técnico Superior.

10 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações da Câmara Municipal de Vale de Cambra 
e disponibilizada na sua página eletrónica www.cm -valedecambra.pt.

12 — Os candidatos excluídos serão notificados no âmbito da au-
diência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e de acordo com o preceituado no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na nova redação..

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32 da referida portaria.

13 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Vale 
de Cambra e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda pu-
blicado em aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicação nos termos do disposto no n.º 6 artigo 36.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na nova redação.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

em suporte de papel, através do preenchimento de formulário - tipo, 
de utilização obrigatória, disponível no endereço: http://www.cm-
-valedecambra.pt/guichetelectronico/publico/detalheinformacao.
do2?id=25, ou solicitado e entregue pessoalmente no Serviço de Aten-
dimento ao Munícipe, ou remetido por correio registado com aviso 
de receção, expedido até ao termo do prazo fixado para a entrega de 
candidaturas, para Município de Vale de Cambra, Av. Camilo Tavares 
de Matos, 3730 901 Vale de Cambra, com indicação do Procedimento 
Concursal, devendo conter, obrigatoriamente, a identificação completa 
do candidato (nome, data de nascimento, nacionalidade, Número de 
Identificação Fiscal, morada, código postal, telefone e endereço ele-
trónico, caso exista);

14.2 — Os requerimentos de candidatura, devidamente datados e 
assinados, deverão sob pena de exclusão, ser acompanhados dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópias do certificado de habilitações literárias e do curso de 
técnico profissional de arquivo;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte e 
ou do Cartão de Cidadão;

c) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vincu-
lado, em que conste a RJEP, a carreira/categoria de que seja titular, a 
atividade/funções que executa, em especial a que corresponde às funções 
agora a contratar e o órgão ou serviço onde exerce funções, a atual posição 
remuneratória detida e nível remuneratório correspondente e a avaliação 
de desempenho relativa aos três últimos anos, bem como a descrição da 
atribuição, competência ou atividade que se encontra a exercer;

d) Os candidatos a quem seja aplicável o método da Avaliação Cur-
ricular devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, 
devidamente datado e assinado, do qual conste a identificação pessoal, 
habilitações literárias, experiência profissional e quaisquer circunstâncias 
que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de 
preferência legal, os quais, só serão tidos em consideração pelo Júri do 
procedimento concursal se devidamente comprovados, nomeadamente: 
fotocópia dos documentos comprovativos da frequência das ações de 
formação e da experiência profissional, bem como do documento com-
provativo da avaliação do desempenho relativo ao último período, não 
superior a três anos;

14.3 — A não apresentação da declaração referida na alínea c) do 
ponto anterior, ou a falta de indicação da natureza do vínculo e a sua 
determinabilidade, implicam a não consideração da situação jurídico-
-funcional do candidato para efeitos de prioridade na fase do recru-
tamento.

15 — Não é permitida a apresentação do requerimento de candidatura 
ou documentos, por via eletrónica.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

17 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Deverão os candidatos declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
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deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supra mencionado.

3 de dezembro de 2013. — A Vereadora em regime de Permanência 
com competências delegadas, por despacho de 23 -10 -2013, Maria Ca-
tarina Lopes Paiva.

307449574 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 15254/2013

Procedimento concursal comum para contratação em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado — técnico superior — Educação
Na sequência de procedimento concursal para constituição de relação 

jurídica de emprego publico por tempo indeterminado, para 1 posto de 
trabalho de técnico superior — funções de Educação aberto por publi-
cação no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 11 de abril de 2013 e 
na bolsa de emprego público sob o n.º OE201304/0097:

Decorrido o prazo de audiência dos interessados, preceituado no n.º 1 
do artigo 36.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, verificou -se 
não ter havido pronunciamento dos candidatos excluídos no decurso do 
procedimento concursal ou dos candidatos graduados no mesmo.

Assim, para os efeitos consignados no n.º 6 do artigo 36.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, torna -se público que a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal supracitado foi homologada, por despacho 
do Sr. Presidente da Câmara de 28 de novembro de 2013.

A lista unitária de ordenação final foi publicitada em local público do 
edifício dos Paços do Concelho, bem como na página eletrónica desta 
autarquia, em www.cm -viana -castelo -pt/recrutamento de pessoal, onde 
poderá ser consultada.

28 de novembro de 2013. — A Vereadora da Área de Recursos Hu-
manos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

307444543 

 Aviso n.º 15255/2013
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Em cumprimento do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, publicita -se:
Na sequência de procedimento concursal aberto ao abrigo da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, nos termos do artigo 72.º e n.º 1 e do 
artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, conjugado com o artigo 12.
º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com o seguinte trabalhador:

Humberto Gonçalves Fernandes, com a categoria de Assistente Téc-
nico — Medidor Orçamentista, com vencimento correspondente ao 
montante de € 683,13 (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos) 
que corresponde à 1.ª posição remuneratória do nível 5 da tabela remu-
neratória única, com efeitos ao dia 02 de dezembro de 2013.

2 de dezembro de 2013. — A Vereadora da Área de Recursos Huma-
nos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

307444551 

 Aviso n.º 15256/2013
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os efeitos previstos no artigo 37.º na Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, torna -se público a cessação do contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo celebrado ao abrigo dos 
artigos 73.º,74.ºe78.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto, conjugado 
com o artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 247/89, de 5 de agosto, com a 
seguinte trabalhadora: Margarida Novo Lima Amorim, com a categoria 
de Assistente Operacional — Auxiliar Administrativo, com vencimento 
correspondente ao montante de € 485,00, correspondente à 1.ª posição 
remuneratória do nível 1 da tabela única, com efeitos ao dia 02 de 
dezembro do corrente ano.

3 de dezembro de 2013. — A Vereadora da Área de Recursos Huma-
nos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

307444584 

 Aviso n.º 15257/2013
José Maria Cunha Costa, Presidente da Câmara Municipal de Viana 

do Castelo, torna público, em cumprimento do disposto no n.º 2 do 
artigo 168.º do Código Civil, que a Assembleia Municipal de Viana do 
Castelo deliberou, em sua sessão do dia 27 de dezembro de 2012, sob 
prévia proposta da Câmara Municipal, e em cumprimento da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 79 -A/2012, extinguir a Fundação da Cultura 
Juvenil “Maestro José Pedro”, por conversão em outra instituição que 
possa prosseguir os mesmos fins estatutários.

5 de dezembro de 2013. — O Presidente da Câmara, José Maria 
Cunha Costa.

307448789 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extrato) n.º 15258/2013
Para os devidos efeitos se publica que o trabalhador desta Autarquia, 

Renato José Dinis Gonçalves, regressou ao serviço, no dia 18 de outubro 
de 2013, na sequência do términus das funções de Vereador a Tempo 
Inteiro da Câmara Municipal do Montijo.

Publica -se ainda, para cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, 
do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com 
o n.º 3 do artigo 17.º da parte preambular da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro e considerando o artigo 22.º do Estatuto dos Eleitos Locais, que 
se procedeu à elaboração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, na sequência da alteração do posicionamento 
remuneratório, do trabalhador Renato José Dinis Gonçalves, Técnico 
Superior, posição remuneratória entre 3 e 4, nível remuneratório entre 
19 e 23, com efeitos a 16 de agosto de 2007.

29 de novembro de 2013. — Por delegação de competências do 
Presidente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Adminis-
trativa, Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando 
Paulo Serra Barreiros.

307435139 

PARTE I

 INSTITUTO SUPERIOR MIGUEL TORGA

Despacho n.º 16305/2013

Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente
à obtenção do grau

de licenciado em Gestão de Recursos Humanos
Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março, alte-

rado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008 de 25 de junho, 230/2009 de 14 de 

setembro e 115/2013 de 7 de agosto, e depois de realizada a comunicação 
à Direção -Geral do Ensino Superior, o Instituto Superior Miguel Torga vem 
por este meio proceder à publicação da alteração ao plano de estudos do 
ciclo de estudos conducente à obtenção do grau de licenciado em Gestão 
de Recursos Humanos, cuja publicação da estrutura curricular e do plano 
de estudos foi efetuada através do Despacho n.º 19.867/2009 (publicado em 
Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31 de agosto de 2009).

A presente alteração entrou em vigor no ano letivo 2011/2012.

4 de dezembro 2013. — O Diretor, Carlos Augusto Amaral Dias.




